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RESUMO: O presente artigo visa tecer alguns comentários acerca do tema AUDIÊNCIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. Este tem o objetivo de levar ao conhecimento da população campomagrense a importância da participação social na Reunião Extraordinária e Audiência Pública referente à solicitação de implantação de um Cemitério Ecológico Vertical no Município de Campo Magro.

INTRODUÇÃO

Historicamente, as audiências públicas municipais têm sido espaços de debate de diversos assuntos de reconhecida importância, como a mudança e melhorias de grande porte nas infraestruturas do município, criação de leis, aprovação e implementação de orçamento, audiências públicas sobre os impactos ambientais em detrimento das diversas atividades econômicas espalhadas no município, segurança pública, formulação e revisão de planos diretores, entre inúmeras outras.

Em 12 de dezembro de 2017, as 09h00, Local: Pólo do Artesanato, Rua Nossa Senhora Aparecida, nº. 61, Nova Villa II, o Conselho Municipal de Saneamento Básico e Meio Ambiente tornou público que realizará Reunião Extraordinária e Audiência Pública referente à solicitação de implantação de um Cemitério Ecológico Vertical no Município de Campo Magro. Assim, necessário se faz a publicidade deste artigo.
Neste contexto, passaremos a tratar de 6 (seis) eixos temáticos a saber. Quais sejam: 

1. O QUE SÃO AUDIÊNCIAS PÚBLICAS?

As audiências públicas são espaços de debate para diversos atores sociais, sejam eles a população em geral ou o governo. São garantidas na Constituição Federal de 1988 e reguladas por leis federais, constituições estaduais, leis orgânicas municipais e leis infraconstitucionais.
O objetivo maior das audiências é incentivar os presentes na busca de soluções em conjunto de problemas públicos, sejam estes, em nível federal, estadual ou municipal. Estas podem servir como forma de coleta de mais informações ou provas (depoimentos, pareceres de especialistas, documentos, etc) sobre determinados fatos ou uso e ocupação do solo local. Também são realizadas na definição de políticas públicas, bem como para elaboração de projetos de lei, a realização de empreendimentos potencialmente poluidor que podem gerar impactos à cidade, à vida das pessoas e ao meio ambiente. 
Em síntese, as audiências públicas são mecanismos efetivos de participação direta da sociedade nas decisões de governo e na elaboração das políticas públicas municipais. Nelas, os cidadãos podem opinar, debater, criticar, enfim, se fazer ouvir.
2. O QUE DIZ A CONSTITUIÇÃO SOBRE AS AUDIÊNCIAS?

A Constituição Federal de 1988, no artigo 58, § 2º, inciso II, prevê a realização das audiências públicas pelas comissões do Congresso Nacional
. Além disso, são previstas nos regimentos internos dos órgãos públicos, bem como nas legislações dos entes federados, como por exemplo o que prevê a Lei Municipal n.º 623\2010
. 
Por isso, o Poder Executivo deve realizar audiências públicas durante o planejamento municipal, na gestão da seguridade social, na gestão da saúde pública, na formulação de políticas e controle das ações na assistência social, e na defesa da proteção, conservação, recuperação, manutenção e preservação do meio ambiente.
De modo que, a Lei Orgânica Municipal de Campo Magro em seu art. 7º, I, II, e VI, traduzem com clareza o nosso pensar.
 

3. O QUE DEVE SER FEITO ANTES DA AUDIÊNCIA ACONTECER?

a) Publicação do edital de convocação pelo órgão competente no Diário Oficial, inclusive mediante divulgação nos meios de comunicação disponíveis (com a antecedência prevista na legislação vigente da realização da audiência pública, contendo: data, horário, local, objetivo e a dinâmica dos trabalhos); 

b) O órgão público deve deixar disponível para consulta pública, com o máximo de antecedência e acessibilidade, informações a respeito da questão a ser discutida na Audiência; 

c) O órgão público deve definir como será a dinâmica da Audiência, em que ordem os temas serão discutidos, quanto tempo será reservado para cada intervenção dos participantes, qual será a duração da Audiência, e garantir que os participantes tenham o direito de se manifestar sobre o tema, expondo seus pontos de vista de maneira justa e adequada.
d) Envio de convites para autoridades e lideranças que comporão a mesa;
e) Envio de convite para autoridades e lideranças em geral;
f) Fixação de cartazes em locais de intenso fluxo de pessoas, como unidades de saúde, escolas, terminais rodoviários, prédios públicos, entre outros;

g) Elaboração de listas de presença geral e de autoridades; Lista dos inscritos para manifestação oral.
h) A Audiência Pública geralmente segue o seguinte roteiro: Abertura solene e composição da mesa; Informações gerais sobre a pauta e a dinâmica dos trabalhos; Desenvolvimento dos trabalhos; Encaminhamentos finais; Encerramento da audiência; Registro das ocorrências em ata circunstanciada.

4. QUEM PODE PARTICIPAR?

As audiências públicas são abertas para qualquer pessoa que tiver interesse. É fundamental que o órgão que a convoca priorize a presença das pessoas diretamente afetadas pela política pública ou projeto de lei a ser discutido. A divulgação prévia, a localização adequada e a garantia do direito à informação compreensível e ao direito de voz são pressupostos para a garantia do direito de participação. Por isso, ao realizar a audiência, o órgão público deve ficar atento para que todos os grupos e entidades possam ter acesso ao local e às informações necessárias. Ou seja, a participação não deve ser restrita a grupos ou entidades determinadas, mas aberta a todos e respeitando as diferenças e necessidades de cada grupo ou entidade. É muito importante também garantir a presença das autoridades competentes, do Ministério Público e técnicos especialistas no tema da audiência.
A presença da imprensa local, regional e\ou estadual é um fator que pode ajudar a dar visibilidade tanto para a discussão, como para os argumentos utilizados pela população. Além disso, os meios de comunicação também auxiliam a fiscalização e podem, dessa maneira, garantir o respeito aos resultados da audiência.

5. QUEM PODE CONVOCAR AUDIÊNCIAS?

Em nosso entendimento salvo melhor juízo, somente os órgãos públicos podem realizar audiências públicas, pois a eles cabe o exercício da administração pública, aí incluindo a resolução dos problemas de relevante interesse social e ambiental que podem ou não afetar a sociedade. Com a audiência pública, possibilita-se a participação democrática dos atores sociais envolvidos na questão. 
Entretanto, a qualquer tempo ou momento, a população pode solicitar aos seus representantes do poder Executivo ou Legislativo ou do Ministério Público a realização de Audiências Públicas para debater questões polêmicas e resolver conflitos de uso e ocupação do solo municipal.

6. QUAL A IMPORTÂNCIA DE PARTICIPAR DAS AUDIÊNCIAS?

A audiência pública é um espaço de democracia participativa
 reconhecido e garantido por lei. Por meio das audiências, grupos, entidades e indivíduos podem expressar pontos de vista e necessidades diretamente aos gestores públicos. Isso ajuda a melhorar o trabalho do poder público e consequentemente traz mais poder à sociedade civil organizada. Por tudo isso, é importante que você faça sua parte e compareça às audiências públicas que ocorrem ou ocorrerão em Campo Magro.

� Participação social é um conceito que simboliza a influência dos indivíduos na organização de uma sociedade. Neste contexto, a participação social torna-se um instrumento primordial para o funcionamento de um Estado Democrático de Direito. E o povo de Campo Magro deve garantir os seus direitos e ao mesmo tempo cumprir o seu dever de cidadão, participando nas audiências públicas municipais.


� Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação. (...) § 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: (...) II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; (...).





� Institui na Câmara Municipal de Campo Magro, o Sistema de Controle Interno, nos termos dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, artigo 59 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 e no artigo 117, da Lei Orgânica do Município de Campo Magro, cria a Unidade de Controle Interno da Câmara Municipal de Campo Magro e dá outras providências.





� Art.7º - Compete ao Município de Campo Magro: I – legislar sobre assuntos de interesse do local; II – suplementar a legislação federal e estadual no que couber; (...); VI – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão e permissão, entre outros, os seguintes serviços: a) transporte coletivo urbano e intermunicipal, que terá caráter essencial; b) abastecimento de água e esgotos sanitários; c) mercados, feiras e matadouros locais; d) cemitérios e serviços funerários; e) iluminação pública; f) coleta domiciliar e destinação final do lixo; (grifos meus)


� “A democracia participativa preserva a realidade do Estado – e a Democracia Representativa. Todavia, ela busca superar a dicotomia entre representantes e representados recuperando o velho ideal da Democracia Direta Grega: a participação ativa e efetiva dos cidadãos na vida pública. Assim, o cidadão conhecendo o processo e o procedimento administrativo adotado faz com que ele se torna parte do todo. E, por via direta alcance o Estado Democrático de Direito”. (LEITE, SÉRGIO. 2014)








